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DECISÃO MONOCRÁTICA

CONSUMIDOR.  APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO DE
REVISÃO  DE  CONTRATO  DE
FINANCIAMENTO  JULGADA  PARCIALMENTE
PROCEDENTE. INSURREIÇÃO DA PARTE RÉ.
ILEGALIDADE  DA COBRANÇA DAS  TARIFAS
DE  SERVIÇOS  DE  TERCEIROS,  REGISTRO
DE CONTRATO.  TRANSFERÊNCIA INDEVIDA
DE  CUSTOS  FINANCEIROS  PARA  O
CONSUMIDOR. ABUSIVIDADE. COMISSÃO DE
PERMANÊNCIA.  CUMULATIVIDADE  COM
MULTA. IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DA
SÚMULA 472  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL DE
JUSTIÇA.  AUSÊNCIA  DE  APRECIAÇÃO  DO
PEDIDO  DE  REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO.
ANÁLISE POR ESTE TRIBUNAL (ART.  1.013,
§3º, INCISO III, DO CPC). NÃO COMPRVAÇÃO
DE  MÁ-FÉ.  DEVOLUÇÃO  SIMPLES.
APLICAÇÃO DO ART. 932, INCISO IV, ALÍNEA
“A”,  DO  CPC.  DESPROVIMENTO  DO
RECURSO.

1. Ao contrário do que alega a ré/apelante, na
hipótese  é  ilegal  a  cobrança  das  tarifas  de
serviços de terceiros e registro de contrato, eis
que  consubstanciam transferência  indevida  ao
consumidor  de  encargos  ínsitos  à  atividade
financeira (art. 51, do CDC). Também é indevida
a  comissão  de  permanência  cumulada  com
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multa, prática vedada pela Súmula 472 do STJ,
exatamente como julgou a sentença recorrida.

2. De acordo com o art. 1.013, § 3º, inciso III, do
CPC, o Tribunal de Justiça deve analisar pedido
que  não  foi  examinado  na  sentença.  Assim,
tendo em vista que o julgado foi omisso quanto a
forma  de  devolução  do  indébito  e,  por
conseguinte,  que  não  houve  comprovação  de
má-fé  por  parte  da  promovida,  deve  ser
determinada  a  devolução  simples  dos  valores
indevidamente cobrados no contrato.

2.  Apelo  desprovido,  nos  termos  do  art.  932,
inciso IV, alínea "a", do CPC.

VISTOS, etc.

Cuida-se  de  apelação  cível interposta  pela  BV
FINANCEIRA S/A em face da sentença que reconheceu a legalidade da
cobrança  das  tarifas  capitalização  mensal  de  juros,  cadastro,  IOF,  e
seguros,  ilegalidade  dos  serviços  de  terceiros,  registro  de  contrato  e
comissão de permanência, e julgou parcialmente procedente a ação de
revisão de contrato de financiamento movida por VIVÂNIA ALCÂTARA
DOS SANTOS, ora apelada.

Em  síntese,  a  recorrente  sustenta  a  legalidade  da
cobrança  das  tarifas  de  capitalização,  gravame  eletrônico,  registro  e
comissão de permanência. Alega, ainda, a impossibilidade de limitação
dos  juros  remuneratórios  e  inexistência  de  onerosidade  excessiva  no
contrato, razões pelas quais pediu a manutenção deste e o provimento
do apelo para julgar totalmente improcedente a ação.

Contrarrazões de fls. 105/112, pelo desprovimento.

É o relatório.

DECIDO

Com efeito, o recurso não pode ser conhecido quanto aos
pedidos  de  capitalização,  gravame  eletrônico  e limitação  dos  juros
remuneratórios,  eis  que  a  sentença  reconheceu  a  legalidade  destas
tarifas,  assim  como  requer  a  apelante,  e,  portanto,  inexiste  interesse
recursal nestes aspectos.

No  mais,  o  apelo  é  cognoscível,  cingindo-se  o  mérito
recursal  em  revisar  a  cobrança  de  serviços  de  terceiros,  registro  de
contrato e comissão de permanência.
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Conforme  decidiu  a  sentença,  na  hipótese  é  ilegal  a
cobrança das tarifas impugnadas.

Da leitura do contrato, é impossível visualizar ou presumir
no  que  consistiram  a  prestação  dos  serviços.  Vale  dizer,  não  houve
discriminação de  quais  serviços  efetivamente  foram  realizados  em
proveito do contratante.

Logo, embora a tarifa de serviços de terceiros e registro de
contrato tenham sido expressamente pactuadas, sua incidência é ilegal
na  medida  em  que  evidenciam  vantagem  exagerada  da  instituição
financeira,  cujo  intuito  foi  acobertar  as  despesas  de  financiamento
inerentes à própria operação de crédito.

Assim  sendo,  tais  cláusulas  são  nulas  nos  termos  do
art.51, incisos IV e XII, do CDC, in verbis:

Art.  51.  São  nulas  de  pleno  direito,  entre  outras,  as
cláusulas contratuais  relativas  ao  fornecimento  de
produtos e serviços que:

(…)

IV  -  estabeleçam  obrigações  consideradas iníquas,
abusivas, que coloquem o consumidor em desvantagem
exagerada, ou sejam incompatíveis com a boa-fé ou a
eqüidade;

(...)

XII - obriguem o consumidor a ressarcir os custos de
cobrança de sua obrigação, sem que igual direito lhe
seja conferido contra o fornecedor;

[em negrito]

Nesse sentido, cito precedentes do Superior Tribunal  de
Justiça e de outros Tribunais:

RECURSO  ESPECIAL  -  DEMANDA  VISANDO  A
RESTITUIÇÃO  DE  QUANTIA  PAGA  PELO
CONSUMIDOR NA AQUISIÇÃO DE VEÍCULO NOVO -
APRESENTAÇÃO  DE  VÍCIOS  DE  QUALIDADE  -
SUCESSIVOS  RETORNOS  À  REDE  DE
CONCESSIONÁRIAS  PARA  REPARO  DA  MESMA
IMPERFEIÇÃO  -  TRANSCURSO  DO  PRAZO  DE  30
(TRINTA)  DIAS  (ART.  18,  §1º,  DO  CDC)  -
ACOLHIMENTO DO PEDIDO PELA SENTENÇA A QUO -
REFORMA DO DECISUM EM SEGUNDO GRAU, POR
REPUTAR RENOVADO O LAPSO ANTE A REITERAÇÃO
DE  FALHAS  NO  FUNCIONAMENTO  DO  BEM.
INSURGÊNCIA DO CONSUMIDOR.

(…)

5. O prazo de 30 dias constante do art. 18, § 1º, do CDC,
consoante o  princípio  da proteção integral  (art.  6º,  VI),
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deve  ser  contabilizado  de  forma  a  impedir  o
prolongamento  do  injusto  transtorno  causado  ao
consumidor,  na  medida  em  que  é  terminantemente
vedada a transferência, pelo fornecedor de produtos
e serviços, dos riscos da sua atividade econômica.

6. Recurso especial provido.

(STJ;  REsp 1297690/PR,  Rel.  Ministro MARCO BUZZI,
QUARTA TURMA, DJe 06/08/2013)

CONTRATO. CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO.  TAC,
TARIFA DE AVALIAÇÃO  DE BEM,  DE SERVIÇOS DE
TERCEIRO, DE REGISTRO DE CONTRATO.

1.  Embora  contratualmente  prevista,  é  abusiva  a
cobrança  de tarifa de cadastro, bem como de tarifa de
cobrança, de serviço de terceiros, de avaliação de bem,
de  registro de contrato,  pois destinam-se ao custeio
de  serviços  ínsitos  à  operação  bancária  e  devem,
portanto,  ser  suportados pela  instituição financeira.
Afinal,  é  abusiva  a  cobrança  de  taxas  que  não
representam  prestação  de  serviço  ao  cliente,  servindo
apenas  como  estratagema  para  redução  de  riscos  da
atividade do fornecedor. (...)

(TJ-SP;  APL:  24291720128260196,  Relator:  Melo
Colombi,  14ª  Câmara  de  Direito  Privado,  Data  de
Publicação: 09/11/2012)

JUIZADO  ESPECIAL  CÍVEL.  RECURSO  INOMINADO.
CONSUMIDOR.  INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA.
CONTRATO  DE  FINANCIAMENTO.  CLÁUSULA
RELATIVA À  COBRANÇA DE TARIFA DE  AVALIAÇÃO
DO BEM. ABUSIVIDADE. NULIDADE DECLARADA. ART.
51, INCISO IV E 46 DO CDC. RESTITUIÇÃO DE FORMA
SIMPLES  DOS  VALORES  INDEVIDAMENTE
COBRADOS.  RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO.
SENTENÇA  MANTIDA  POR  SEUS  PRÓPRIOS
FUNDAMENTOS.

1.  A  TARIFA  DE  AVALIAÇÃO  DO  BEM  ORA
QUESTIONADA  É  DE  EXCLUSIVO  INTERESSE  DA
FINANCEIRA. COSTUMA DESTINA-SE À COBERTURA
DE  DESPESAS  REALIZADAS  COM  CERTIFICAÇÃO
DO  VEÍCULO  DADO  EM  GARANTIA  AO
FINANCIAMENTO  BANCÁRIO,  RAZÃO  PELA  QUAL
CONSTITUI  VANTAGEM  EXAGERADA  EM
DETRIMENTO DO CONSUMIDOR (ART. 51, INCISO IV,
DO CDC). (...)

(TJDF;  AC  103386620118070005  DF  0010338-
66.2011.807.0005,  Relator:  DEMETRIUS  GOMES

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001687-47.2014.815.0351



CAVALCANTI, DJE: 22/03/2012) [em destaque]

Quanto a comissão de permanência, verifica-se que houve
cobrança cumulativa desta com multa contratual (cláusula 16 – fl. 30), o
que é vedado pela Súmula 472 do STJ que assim dispõe:

A cobrança de comissão de permanência - cujo valor
não  pode  ultrapassar  a  soma  dos  encargos
remuneratórios  e  moratórios  previstos  no  contrato  -
exclui  a  exigibilidade dos  juros  remuneratórios,
moratórios e da multa contratual. [em negrito]

À vista de tais razões, vê-se as razões recursais não são
capazes  de  alterar  o  entendimento  adotado  na  sentença,  que  foi
prolatada em harmonia com a jurisprudência do STJ.

Contudo, a sentença foi omissa no exame do pedido de
devolução em dobro do indébito, o que passo a fazer agora com fulcro no
art.1.013, § 3º, inciso III1, do CPC.

Analisando os autos, verifico que embora tenha sido ilegal
a cobrança das tarifas acima, não existe prova de má-fé por parte da
instituição financeira promovida.

Assim  sendo,  o  indébito  destas  tarifas  deverá  ser
devolvido  de  forma simples,  consoante  pacífico  entendimento  do  STJ
adotado, também, por este Tribunal de Justiça consoante demostram os
seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  CONTRATO
BANCÁRIO.  AÇÃO  REVISIONAL.  JUROS
REMUNERATÓRIOS.  AUSÊNCIA DE  COMPROVAÇÃO
DA  COBRANÇA  ABUSIVA.  LIMITAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA 83/STJ.  CAPITALIZAÇÃO
MENSAL  DE  JUROS.  TAXA  ANUAL  SUPERIOR  AO
DUODÉCUPLO  DA  TAXA  MENSAL  DE  JUROS.
PACTUAÇÃO.  SÚMULA  83/STJ.  TAC  E  TEC.
FUNDAMENTO  AUTÔNOMO  E  SUFICIENTE  PARA
MANTER O ACÓRDÃO RECORRIDO NÃO ATACADO.
SÚMULA  283/STF.  REPETIÇÃO  SIMPLES  DO
INDÉBITO. AGRAVO NÃO PROVIDO.

(...)

6.  Quanto à repetição do indébito, esta eg. Corte tem
jurisprudência pacífica no sentido de seu cabimento
na  forma simples,  pois  a  devolução  em dobro  dos

1 Art. 1.013. A apelação devolverá ao tribunal o conhecimento da matéria impugnada.
(...)
§ 3o Se o processo estiver em condições de imediato julgamento, o tribunal deve decidir
desde logo o mérito quando:
(...)
III - constatar a omissão no exame de um dos pedidos, hipótese em que poderá julgá-lo;
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valores pagos pelo consumidor somente é possível
quando demonstrada a má-fé do credor.

7. Agravo regimental a que se nega provimento.

(STJ -  AgRg  no  AgRg  no  AREsp  618.411/MS,  Rel.
Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em
26/05/2015, DJe 24/06/2015)

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO
BANCÁRIO.  IMPROCEDÊNCIA.  IRRESIGNAÇÃO  DO
AUTOR.  PERCENTUAL  DOS  JUROS
REMUNERATÓRIOS.  ABUSIVIDADE  CONSTATADA.
REFORMA  DA  SENTENÇA,  PARA  QUE  SEJA
DETERMINADA A REDUÇÃO DO PERCENTUAL DOS
JUROS  À  MÉDIA DE  MERCADO.  RESTITUIÇÃO,  DE
FORMA SIMPLES,  DOS VALORES PAGOS A MAIOR.
PROVIMENTO  PARCIAL  DO  RECURSO.  ART.  557,
CAPUT C/C §1-A, CPC. 

(...).  Não  restando  configurada  a  má-fé  do
promovido/apelado, a restituição dos valores pagos
em excesso deve ser  realizada de forma simples e
não em dobro, por ausência da hipótese prevista no
art. 42, CDC. 

(TJPB -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00482511820138152001,,  Relator  DESA  MARIA  DE
FATIMA MORAES B CAVALCANTI, j. em 02-03-2016)

[destaques em agora]

DISPOSITIVO

Ante  o  exposto,  NEGO PROVIMENTO AO APELO nos
termos  do  art.  932,  inciso  IV,  alínea  "a",  do  CPC,  e,  com  fulcro  no
art.1.013,  § 3º,  inciso III,  do CPC, determino a devolução simples do
indébito, mantendo a sentença em todos seus demais termos.

P. I.

João Pessoa, 23 de maio de 2016.

DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz

RELATOR
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